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Direito Constitucional 
 

1. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado) Dois Estados de determinada região do Brasil foram 
atingidos por chuvas de tal magnitude que o fenômeno foi identificado como calamidade de 
grandes proporções na natureza. A ocorrência gerou graves ameaças à ordem pública, e o 
Presidente da República, após ouvir o Conselho da República e o de Defesa Nacional, decretou o 
estado de defesa, a fim de reestabelecer a paz social. No decreto instituidor, indicou, como medida 
coercitiva, a ocupação e o uso temporário de bens e serviços públicos dos Estados atingidos, sem 
direito a qualquer ressarcimento ou indenização por danos e custos decorrentes. Segundo o 
sistema jurídico-constitucional brasileiro, no caso em análise,  
A) houve violação ao princípio federativo, já que o uso e a ocupação em tela importam em violação 
à autonomia dos Estados atingidos pela calamidade natural de grandes proporções. 
B) a medida coercitiva é constitucional, pois a decretação de estado de defesa confere à União 
poderes amplos para combater, durante um prazo máximo de noventa dias, as causas geradoras da 
crise.  
C) a medida coercitiva em tela viola a ordem constitucional, pois a União deve ser responsabilizada 
pelos danos e custos 
decorrentes da ocupação e uso temporário de bens e serviços de outros entes.  
D) a medida coercitiva, nos termos acima apresentados, somente será constitucional se houver 
prévia e expressa autorização de ambas as casas do Congresso Nacional. 

 

Gabarito: C 
 
Fundamentação legal: Art. 136, § 1º, II, da CF (ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na 
hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos danos e custos decorrentes.) 

 
 

 
2. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado) Martinez, cidadão espanhol, foi convidado por XYZ, 
universidade privada de Direito, situada no Brasil, para ministrar a disciplina Direito Constitucional. 
Para tanto, ele estabeleceu residência em solo brasileiro. Após 2 (dois) anos lecionando na referida 
instituição de ensino, 
apesar de possuir qualificação adequada para o exercício do 
magistério, Martinez é surpreendido em suas redes sociais com graves alegações de exercício ilegal 
da profissão. 
Sobre a questão em comento, com base no texto constitucional, assinale a afirmativa correta. 
A) Martinez, na condição de estrangeiro residente no Brasil, goza de todos os direitos fundamentais 
e políticos assegurados pela Constituição de 1988 aos brasileiros natos e naturalizados, podendo, 
em consequência, lecionar na universidade de Direito XYZ.  
B) Apesar de restringir o exercício de determinados direitos por parte dos estrangeiros, a 
Constituição de 1988 assegura a 
Martinez o livre exercício de sua profissão, desde que preencha os requisitos legais exigidos. 
C) A Constituição de 1988, ainda que assegure a autonomia 
didático-científica das universidades, exige prévia naturalização do estrangeiro Martinez para que 
possa atuar no ensino superior de ensino. 
D) A ordem constitucional permite que Martinez, na condição de estrangeiro residente no Brasil, 
desempenhe livremente sua profissão, mas condiciona tal direito à prova de residência em solo 
brasileiro por, no mínimo, 04 (quatro) anos. 
 

Gabarito: B  
 
Fundamentação legal: Art. 207, § 1º, da CF (É facultado às universidades admitir professores, 
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técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.) 

 
 

  
 

3. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado) Antônio foi condenado em definitivo pela prática de 
diversos crimes em concurso material. Além da privação da liberdade, também foi condenado, 
cumulativamente, à pena de multa e à obrigação de ressarcir os danos causados às vítimas das 
práticas criminosas. Em caso de falecimento de Antônio, com base no texto constitucional, é correto 
afirmar que, 
A) à exceção das penas privativas de liberdade, todas as demais podem ser estendidas aos 
sucessores de Antônio até o limite do valor do patrimônio transferido. 
B) pelo princípio da intransmissibilidade da pena, nenhuma das obrigações ou penas decorrentes da 
prática criminosa pode ser transferida aos sucessores de Antônio. 
C) apenas a pena de multa e obrigações de cunho patrimonial 
podem ser estendidas aos sucessores de Antônio até o limite do valor do patrimônio transferido. 
D) a obrigação de reparar os danos causados às vítimas pode ser estendida aos sucessores de 
Antônio e contra eles executada até o limite do valor do patrimônio transferido. 
 

Gabarito: D 
 
Fundamentação legal: Art. 5º, XLV, da CF (nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos 
da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido.) 

 
 

 
04. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado) O governador do Estado Alfa pretendia criar um 
novo município no âmbito do seu estado. No entanto, tinha conhecimento de que o Art. 18, § 4º, da 
CRFB/88, que trata dessa temática, é classificado como norma de eficácia limitada, que ainda está 
pendente de 
regulamentação por lei complementar a ser editada pela União. Em razão dessa constatação, 
resolve ajuizar Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO), perante o Supremo 
Tribunal Federal (STF), com o intuito de sanar a omissão legislativa. Ao analisar a referida ADO, o STF, 
por maioria absoluta de seus membros, reconhece a omissão legislativa. Diante dessa narrativa, 
assinale a opção que está de acordo com o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade. 
A) O STF, com o objetivo de combater a síndrome da ineficácia das normas constitucionais, deverá 
dar ciência ao Poder Legislativo para a adoção das providências necessárias à concretização do texto 
constitucional, obrigando-o a editar a norma faltante em trinta dias. 
B) O STF, em atenção ao princípio da separação de poderes, deverá dar ciência ao Poder Legislativo 
para a adoção das providências necessárias à concretização da norma constitucional. 
C) O STF, a exemplo do que se verifica no mandado de injunção, atuando como legislador positivo, 
deverá suprir a omissão inconstitucional do legislador democrático, criando a norma inexistente 
que regula a constituição de novos municípios, o que obsta a atuação legislativa superveniente. 
D) A referida ação deveria ter sido julgada inepta, na medida em que somente as normas 
constitucionais de eficácia contida podem ser objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão. 
 

Gabarito: B 
 
Fundamentação legal: Art. 103, § 2º, da CF (Declarada a inconstitucionalidade por omissão de 
medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a 
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adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em 
trinta dias.) 

 
 

 
05. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado) O atual governador do Estado Delta entende que, de 
acordo com a CRFB/88, a matéria enfrentada pela Lei X, de 15 de agosto de 2017, aprovada pela 
Assembleia Legislativa de Delta, seria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo estadual. 
Porém, na oportunidade, o projeto de lei foi proposto por um deputado estadual. Sem saber como 
proceder, o atual Chefe do Poder Executivo buscou auxílio junto ao Procurador-geral do Estado 
Delta, que, com base no sistema jurídico-constitucional brasileiro, afirmou que o Governador 
A) poderá tão somente ajuizar uma ação pela via difusa de controle de constitucionalidade, pois, no 
caso em tela, não possui legitimidade para propor ação pela via concentrada. 
B) poderá, pela via política, requisitar ao Poder Legislativo do Estado Delta que suspenda a eficácia 
da referida Lei X, porque, no âmbito jurídico, nada pode ser feito. 
C) poderá propor uma ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, 
alegando vício de iniciativa, já que possui legitimidade para tanto. 
D) não poderá ajuizar qualquer ação pela via concentrada, já que apenas a Mesa da Assembleia 
Legislativa de Delta possuiria legitimidade constitucional para tanto. 
 

Gabarito: C 
 
Fundamentação legal: Art. 61, § 1º, II, a (criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração – iniciativa do chefe do poder 
executivo federal e pelo princípio da simetria cabe ao Governador na esfera estadual) c/c art. 
103, V, ambos da CF (Governador de Estado ou do Distrito Federal propor ADI). 

 
 

06. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado) Um órgão público, detentor de banco de dados com 
informações passíveis de serem transmitidas a terceiros, possuía informações inexatas a respeito de 
João. Em razão disso, ele dirige petição ao referido órgão solicitando que providenciasse a devida 
retificação. A petição seguiu acompanhada dos documentos que informavam os dados corretos 
sobre a pessoa de João. 
Como o órgão público indeferiu tanto o pedido inicial quanto o recurso administrativo interposto, 
João contratou você, como advogado(a), para ajuizar a medida judicial cabível. Agindo em 
conformidade com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, você 
A) ajuizou um Habeas Data, esclarecendo que o Mandado de Segurança, por ser um remédio de 
caráter residual, não seria o instrumento adequado para aquela situação específica, em que se 
almejava retificar informações pessoais. 
B) ajuizou uma Ação Ordinária, informando a João ser esta a única solução processual passível de 
atingir os objetivos pretendidos, já que a comprovação do direito líquido e certo pressupõe a 
dilação probatória. 
C) impetrou Mandado de Segurança, tendo o cuidado de observar que a impetração se desse 
dentro do prazo decadencial de 120 dias do conhecimento, por João, do improvimento do recurso. 
D) informou a João que a situação em tela é uma exceção à possibilidade de resolução no âmbito da 
esfera judicial, sendo que sua solução obrigatoriamente se esgota na esfera administrativa. 
 

Gabarito: A 
 
Fundamentação legal: Art. 5º, LXXII, a, da CF (conceder-se-á habeas-data: a) para assegurar o 
conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público.) 
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07. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado) Roberto, cidadão brasileiro, toma conhecimento que 
um órgão público federal está contratando uma conhecida empreiteira do Estado Delta para a 
realização de obras sem promover o regular procedimento licitatório. A fim de proteger o interesse 
público, busca obter maiores informações junto aos setores competentes do próprio órgão. Sem 
sucesso, passa a considerar a hipótese de ajuizar uma Ação Popular a 
fim de anular os atos de contratação, bem como buscar o 
ressarcimento dos cofres públicos por eventuais danos patrimoniais. Antes de fazê-lo, no entanto, 
quer saber as consequências referentes ao pagamento de custas judiciais e do ônus de 
sucumbência, caso não obtenha sucesso na causa. Você, como advogado(a), então, explica-lhe que, 
segundo o sistema jurídico- constitucional brasileiro, caso não obtenha sucesso na causa, 
A) não terá que arcar com as custas judiciais e com o ônus de sucumbência, posto que o interesse 
que o move na causa é revestido de inequívoca boa-fé, em defesa do interesse público. 
B) somente terá que arcar com as custas judiciais, mas não com os ônus sucumbenciais, posto se 
tratar de um processo de natureza constitucional que visa a salvaguardar o interesse social. 
C) terá que arcar com as custas judiciais e com o ônus de sucumbência, como ocorre 
ordinariamente no âmbito do sistema processual brasileiro. 
D) não terá que arcar com qualquer custo, considerando que a Constituição Federal de 1988 
concede aos brasileiros isenção de custas em todos os chamados remédios constitucionais. 
 

Gabarito: A 
 
Fundamentação legal: Art. 5º, LXXIII, da CF (qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus sucumbenciais.) 

 
 


